Consulta Pública – Santarém – PA

Dias 02 e 03 de julho de 2004
GRUPO A 

SITUAÇÃO ATUAL

1. Pouca representatividade política regional e federal (isolamento político);

2. Baixo IDH;

3. Baixa capacidade institucional de fazer valer o estado de direito;

4. Falta aparelhamento das instituições (humanas, dinheiro e material);

5. Sucateamento dos órgãos federais;

6. Crescimento de agronegócio, diminuição da agricultura familiar;

7. Baixo (deficiência) conhecimento da biodiversidade;

8. Aumento da grilagem de terras;

9. Ilegalidade Institucionalizada (desmatamento descontrolado);

10. Invasão madeireiras, sojeiros, ameaças ao indígena e outros grupos;

11. Grande potencial florestal (madeireiro e não madeireiro);

12. Falta logística – compromete a produção regional/local;

13. A existência de centros de biodiversidade;

14. Discussão centralizada (Federal, Estadual);

15. Sistemas de Produção pouco diversificadas e não organizadas em cadeias produtivas;

16. Elite econômica confunde crescimento com desenvolvimento;

17. Unidades de Conservação insuficientes e estabelecidas sem critérios científicos;

18. Êxodo rural – concentração urbana nas periferias das cidades;

19. Extração ilegal de plantas medicinais e biopiratarias;

20. Concentração de terras, avanço de monocultura, aumento de agrotóxicos, perda de biodiversidade;

21. Poluição dos rios, lagos, igarapés, ... áreas de várzeas, pelo uso de agrotóxico;

22. Conflitos sociais;

23. Falta de visão política dos políticos locais;

24. Ausência de ZEE, detalhado 1:250.000;

25. Falta titularidade rural e urbana;

26. Grande potencial hídrico e hidroviário;

27. Ameaça às áreas indígenas com a construção da BR. Demarcação necessária.

SITUAÇÃO DESEJADA
1. Questão fundiária efetivamente ordenada e monitorada/monitoramento da questão fundiária/apoio ao pequeno produtor

2. Legislação de terras públicas/PP voltadas ao campo

3. Ordenamento fundiário/ identificação de novas áreas de preservação

4. Necessidade de  ZEE

5. Política de fiscalização e controle efetivo dos órgãos do Estado

6. Inclusão de PP

7. Sustentabilidade para os povos

8. Garantias das demais áreas agricultura familiar

9. Combate à violência

10. PP de proteção às culturas locais/social

11. PP de incentivo à cultura

12. Política de utilização de recursos florestais(mad/não mad)

13. Tirar proveito socioeconômico e cultural dos interesses

14. Compatibilizar o plano com microzoneamento do PA

15. Garantir neste  plano os zoneamentos com detalhamentos

16. Consolidação das medidas de conservação já criadas

17. Apoiar técnico/financeira e politicamente as unidades municipais, estaduais e federais

18. Concretização da pavimentação de fato da BR-163 (Santarém-Cuiabá)

19. Construção de barreiras sanitárias

20. Construção de unidades produtivas/fomento/pesquisa

21. Fortalecimento das universidades públicas

22. Verticalizaçào da produção

23. Criação de um fundo para investimento em pesquisas ambientais

24. Investimento em PP de segurança

25. Titularização dos povos quilombolas  

PROBLEMAS PRIORITÁRIOS ELEITOS PELO GRUPO

Primeiro – Questão Fundiária Ordenada e Monitorada (a,b,c,d,)

Segundo – BR – 163 – Pavimentação de toda a extensão;

Terceiro – Plano BR163 – Compatibilizado c/ macrozoneamento do Pará;

Quarto – ZEE da área de influência realizado e implementado 1: 250.000;

Quinto – Agricultura Familiar Consolidada, Fortalecida c/ Políticas Públicas;

Sexto – Novas áreas de preservação identificadas e criadas com critérios ambientais, técnicos e científicos.

FORÇAS RESTRITIVAS

1. Vício cultural das instituições no cumprimento das leis e na burocratização dos direitos;

2. Ineficiência institucional pela falta de  valorização  profissional e investimentos;

3. Baixa  representação do poder público(Funai, Sectam, Incra, Iterpa,.....);

4. Inércia, morosidade, burocracia, desaparelhamento dos orgãos públicos, impunidade dos infratores públicos e privados;

5. Falta de fiscalização e controle;

6. Corrupção;

7. Predomínio de Interesses corporativos sobre o interesse comum;

8. Baixa mobilização dos segmentos sociais;

9. Distanciamento das decisões Políticas em relação as necessidades e demandas locais; 

10. Planejamento Centralizado (Sem participação social);

11. Impunidade dos infratores públicos e privados;

12. Fragilidade dos órgãos relacionados à questão indígena (Recursos humanos e materiais); 

13. Desarticulação das ações nos vários níveis de governo;

14. Cultura de “feudos” (insulamento e isolamento burocrático) das instituições públicas em contradição com os interesses da cidadania;

15. Visão que associa crescimento e desenvolvimento (que necessariamente não acontecem nos mesmos padrões);

16. Modelo de desenvolvimento inapropriado à realidade da Amazônia;

17. Isolamento cultural, político e geográfico da região; 

FORÇAS IMPULSORAS.

1. Grau de organização  da sociedade civil ( fóruns e outros espaços coletivos) Participação do governo estadual na discussão do Plano e da Pavimentação completa da Br

2. Articulação entre governo e sociedade para implantação do Plano

3. Meios de comunicação voltados para cidadania 

4. Iniciativa do GTI

5. Crescimento da organização  e participação política  dos Povos Indígenas e Quilombolas

6. Agronegocio 

7. Capacidade Técnica dos órgãos públicos   

8.  Presença de instituições de ensino de ensino  médio e superior além de instituições de pesquisa  na região. 

9. ZEE  como prioridade do governo do estado , realizado  de forma participativa

10.  Legislação Ambiental 

11. Convenção 169 OIT

GRUPO B

SITUAÇÃO ATUAL 

1. Ordenamento fundiário deficiente

2. Ausência do poder público federal e estadual

3. Falta de esclarecimento sobre os impactos socioambientais

4. Grandes áreas de desmatamento

5. Infra-estrutura precária (cidades/comunidades)

6. Grilagem de áreas públicas, madeireiros e outros empreendedores que cumprem as leis

7. Falta de estrutura e de recursos humanos nos três níveis de governo

8. Poder público omisso quanto aos conflitos

9. Extinção de pequenas comunidades rurais substituídas por grandes propriedades

10. Não utilização dos recursos de forma sustentável e viável

11. Falta de ZEE

12. Falta de estímulo a agricultura familiar

13. Falta de controle na inserção da cultura de grãos

14. Avanço desordenado da cultura mecanizada

15. Ação do governo federal (asfaltamento apenas até Miritituba) prejudica a área do Pará

16. Ocupação desordenada sem estrutura urbana

17. Políticas (federais e estaduais) antagônicas

18. Controle precário de doenças vegetais e animais

19. Isolamento de municípios em determinadas épocas do ano

20. Ausência de política de gênero na agricultura familiar

21. Falta de controle da Biopirataria

22. Assoreamento e poluição de rios e igarapés

23. Imagem negativa da área na mídia

24. Morosidade do governo nas demandas da UC/PAE

25. Falta de demarcação de terras indígenas

26. carência de pesquisa científica da Biodiversidade  

27. Violência no campo

28. Ausência dos ministérios do GTI

29. Falta de representatividade política

30. Indefinição, após a revogação do decreto 1164  - estrutura fundiária

31. Inchaço das periferias

32. Baixo IDH

33. Falta de atendimento nas áreas de saúde, educação, segurança publica e previdência.

SITUAÇAO DESEJADA 

1. ZEE concluído;

2. Programa conjunto dos governos federais e estaduais;

3. Integração efetiva dos corredores MT – Itaquatiara / MT – Santarém;

4. Respeito às áreas protegidas;

5. Fiscalização e controle (punição) de crimes ambientais e grilagens;

6. Agilidade no processo de demarcação de áreas;

7. Melhoramento das estradas vicinais;

8. Aparelhamento e capacitação dos órgãos federais/estaduais;

9. Inclusão social das famílias;

10. Políticas voltadas para produção familiar;

11. Resolução dos principais conflitos fundiários antes do asfaltamento;

12. Ações emergenciais implantadas antes do asfaltamento;

13. Agricultura familiar (avanço);

14. Melhoramento da infra-estrutura urgana;

15.  Casas familiares rurais implantadas/políticas de educação rural diferenciadas;

16.  Programas de geração de renda para famílias;

17.  Asfaltamento da BR 163 até Santarém;

18.  Eletrificação rural (luz p/ todos);

19. Programas de desenvolvimento específico para cada Município;

20. Infra-estrutura básica;

21.  Recursos florestais pesquisados e controlados;

22. Controle do desmatamento;

23. Portos de Miritituba e Santarém devidamente ampliados e aparelhados;

24. Plano diretor e agenda 21 concluídos;

25. Erradicação da febre aftosa;

26. Investimento no Sistema de Segurança Pública;

27. Recursos financeiros necessários efetivamente alocados nos orçamentos públicos;

28. Programa de ecoturismo de base comunitária;.

29. Combate a violência fundiária.

O PROBLEMA DO GRUPO É CHEGAR A UMA SITUAÇÃO ONDE:

1. O ZEE concluído

2. Programas conjuntos dos governos federais e estaduais;

3. Asfaltamento da BR 163 até Santarém;

4. Fiscalização e controle (punição) de crimes ambientais e grilagens;

5. Haja infra-estrutura básica (saúde, educação, saneamento)

FORÇAS RESTRITIVAS

1. Falta de recursos financeiros e má priorização na aplicação dos mesmos

2. Falta de entrosamento entre as esferas governamentais (ZEE)

3. Divergências políticas

4. Recursos humanos e aparelhamento deficiente dos órgãos de fiscalização

5. Região não era prioritária para governo federal e estadual

6. Falta de consenso entre os governos e a sociedade civil

7. Falta mediação dos governos para resolução de conflitos entre diferentes atores

8. Conflito de interesses entre as unidades federadas (MT/AM/PA)

9. Falta de recursos e priorização na aplicação em infra-estrutura básica

10. Desvio das normas dos programas federais por parte dos governos estadual/municipais

11. Algumas ONGs financiadas por organismos internacionais que defendem a internacionalização da Amazônia (não houve consenso)

12. Pouca capacidade de pressão política

FORÇAS IMPULSSORAS

1. Novos Prefeitos e vereadores a partir de 2005

2. Proposta de macro zoneamento ecológico-econômico colocada em discussão pelo governo do estado do Pará

3. Mobilização da sociedade civil e poder público

4. Disposição do Governo federal em realizar as ações

5. Participação da sociedade na elaboração do Plano

6. Parceria entre governo e iniciativa privada – asfaltamento (não houve consenso)

7. Necessidade brasileira de ampliação e otimização da capacidade de exportação favorece o asfaltamento

8. Interlocução de diferentes atores

9. Lei do desarmamento

10. Compromisso do governo federal em realizar ações emergenciais antes do início do asfaltamento

11. Início da construção do hospital regional em Santarém

12. Classe política e sociedade civil da região favorável ao asfaltamento até Santarém;

13. Legislação de controle ambiental;

14. Proposta “Integração Amazônia” – governo federal (não houve consenso);

15. O documento “Arco do Desmatamento”;

16. Programas ambientais e educativos;

17. Existência institucional de fóruns locais para monitorar e avaliar o Plano;

18. Compromisso do governo federal na universalização da energia elétrica (até 2007);

19. Intenção do governo estadual de priorizar a questão do saneamento básico;

20. Projeto de lei de criação do estado do Tapajós.

FORÇAS RESTRITIVAS PRIORITÁRIAS

1. Falta de entrosamento entre as esferas de Governo (ZEE)

2. Divergências Públicas;

3. Falta de recursos financeiros e má priorização da aplicação dos mesmos;

4. RH e aparelhamento deficiente dos órgãos de fiscalização;

5. Conflitos de interesse entre as UF (PA,AM,MT).

FORÇAS IMPULSORAS PRIORITÁRIAS

1. Projeto de criação do Estado do Tapajós;

2. Mobilização da sociedade civil e poder público;

3. Disposição do Governo Federal em realizar as ações do plano;

4. Existência institucional de fóruns  locais para monitorar e avaliar o plano;

5. Proposta de macro ZEE colocada em discussão pelo governo do estado.

LINHAS DE AÇÃO FORÇAS RESTRITIVAS

1. Elaborar planos operativos anuais “POAs” nos municípios;

2. Realizar eventos (seminários, etc) – Tema ZEE – entre governos e sociedade civil;

3. Aplicar recursos na agricultura familiar;

4. Capacitar atores locais – projetos de captação de recursos;

5. Alocar recursos nos orçamentos federal e estadual, para infra-estrutura básica;

6. Asfaltar a BR 163 até Santarém – na primeira etapa;

7. Consolidar fóruns locais e regionais e criar instâncias micro para debates;

8. Elaborar e implantar plano de fortalecimento para IBAMA, INCRA, FUNAI, CEPLAC E EMATER;

9. Liberar recursos para Projeto Alvorada;

10. Priorizar recursos do governo federal para ZEE;

11. Elaborar um documento orientador em conjunto com os 3 estados sobre o Plano;

12. Elaborar planos diretores municipais;

13. Priorizar recursos na área de educação;

LINHAS DE AÇÃO FORÇAS IMPULSORAS

1. Votar a lei que cria o Estado de Tapajós neste ano;

2. Promover simpósios entre governos e sociedade;

3. Criar um instrumento legal que garanta a participação da sociedade nas discussões do ZEE;

4. Definir composição, atribuições, estruturas, critérios e sustentabilidade dos fóruns locais e regional;

5. A ADA (órgão regional) deverá coordenar o processo de implantação dos fóruns;

6. Garantir recursos para o asfaltamento da BR 163 até Santarém na primeira etapa e outras que venham a surgir;

7. Divulgar na mídia nacional o asfaltamento e o plano;

LINHAS DE AÇÃO – FORÇAS RESTRITIVAS PRIORITÁRIAS

1. Asfaltar até Santarém na 1ª Estapa;

2. Elaborar Planos Operativos Anuais (POA’s) nos municípios;

3.  Elaborar e implementar plano de fortalecimento (IBAMA, INCRA, EMATER);

4. Realizar eventos sobre ZEE (Governo e sociedade civil);

5. Alocar recursos nos orçamentos federal  e estadual para a infra-estrutura básica.

LINHA DE AÇÃO – FORCAS IMPULSORAS PRIORITÁRIAS

1. Garantir recursos para o asfaltamento da BR 163 até Santarém na 1ª etapa;

2. Votar a lei que cria o estado do Tapajós ainda este ano;

3. Definir composição, atribuição, estruturas, critérios  e sustentabilidade dos Fóruns Locais e Regionais;

4. Promover simpósios entre governo e sociedade;

5. Criar instrumento legal que garanta a participação da sociedade nas discussões do ZEE.

GRUPO “C”

SITUAÇAO ATUAL - Br 163

1. Falta de assistência técnica (governo federal), principalmente nos assentamentos; 

2. Falta de controle do desmatamento;

3. Falta de apoio/estrutura a migração ( programa de apoio);

4. Desordem fundiária; Grilagem de terra;

5. Aumento de vantagens competitivas;

6. Falta de estrutura física;

7. Falta de um programa de capacitação de trabalhadores e produtores rurais;

8. O modelo de desenvolvimento não contempla os interesses dos pequenos agricultores;

9. Expulsão dos antigos moradores (agricultores)

10. Crescimento desordenado das cidades;

11. Falta de segurança;

12. Aumento da violência no campo e na cidade;

13. Subutilização do potencial de aproveitamento agroflorestal, mineral e turístico;

14. Multiplicação de oportunidades de desenvolvimento regional;

15. Alto custo do abastecimento alimentar;

16. Deficiência do escoamento da produção em função da precariedade da estrada;

17. Exploração predatória dos recursos naturais;

18. Falta de política pública para fixação do pequeno produtor

19. Fortalecimento das organizações sociais;

20. Fragilidade institucional, falta de planejamento e capacitação;

21. Falta de melhorias na infra-estrutura impede o IDH;

22. Falta de políticas públicas para o desenvolvimento industrial;

23. Uso da pavimentação da estrada como barganha política;

24. Falta de vontade política;

25. Falta de apoio para otimizar a produção familiar;

26. Falta de cumprimento e fiscalização da legislação ambiental;

27. A falta da estrada é um entrave para o desenvolvimento da educação;

28. Falta de articulação entre as esferas do governo;

29. Indefinição dos papéis dos governos (Federal, estadual  e municipal) para o desenvolvimento sustentável;

30. Falta de ZEE nos municípios de abrangência da BR 163;

31.  Uso do plano como método de governança;

32. Falta de fomento para o desenvolvimento da região;

33. Fragilidade do INCRA e IBAMA;

34. Entrave para a regularização fundiária;

35. Descaso com o sistema de saúde publica;

SITUAÇAO DESEJADA

1. Infra-estrutura física ao longo da estrada;

2. Programas de apoio ao desenvolvimento;

3. Anulado

4. Políticas públicas consistentes;

5. Informação (disseminação);

6. Desburocratização da regularização fundiária;

7. Melhor infra-estrutura para aproveitamento dos resíduos sólidos;

8. Projeto de investimento ao pequeno produtor p/ promover geração de renda e desenvolvimento sustentável; (2°)

9. Melhoria do abastecimento alimentício;

10. Estruturar e manter as casas familiares locais;

11. Treinamento para empreendedorismo;

12. Melhoria da infra-estrutura (educação, saúde, segurança, transporte etc.);(1ª)

13. Apoio a programas ambientais;

14. Fortalecimento institucional para atendimento das políticas públicas;(3°)

15. Viabilidade de escoamento da produção;

16. Oferta de mais postos de trabalho;

17. Consolidar o sistema de saúde no campo para os pólos da BR 163;

18. Apoio aos projetos de assentamento (infra-estrutura)

19. Marco regulatório estável;

20. Realização de cursos profissionalizantes de acordo com a vocação da região;

21. Realização do ZEE;

22. Políticas de instalação de novas empresas;

23. Política fundiária p/ produção familiar;

24. Incentivar os modelos de produção alternativa;

25. Redução da carga tributária;

26. Elaboração dos Planos diretores com a garantia da participação da sociedade civil organizada;

27. Definir um modelo sustentável de aproveitamento agroflorestal baseado unidade familiar de produção;

28. Programa de cidadania que promova a capacitação, qualificação e requalificação do produtor rural;(5°)

29. Frear a ocupação desordenada de terras da união;(4°)

30. Presença do Estado;

31. Garantir a participação da sociedade civil organizada em todo o processo de de desenvolvimento da região;

32. Programa de gestão dos recursos hídricos;

33. Incentivo ao turismo local.

O PROBLEMA DO GRUPO É CHEGAR A UMA SITUÇÃO ONDE: 

1 - Melhoria da infra-estrutura (educação, saúde, segurança, transporte etc.);

2 - Projeto de investimento ao pequeno produtor p/ promover geração de renda e desenvolvimento sustentável;

3 - Fortalecimento institucional para atendimento das políticas públicas;

4 - Frear a ocupação desordenada de terras da união;

5 - Programa de cidadania que promova a capacitação, qualificação e requalificação do produtor rural.

GRUPO “C” -  2° DIA

QUAIS SÃO AS FORÇAS RESTRITIVAS QUE IMPEDEM QUE SE ALCANCE A SITUAÇÃO DESEJADA?

1. Interesses individuais;

2. Faltam ações voltadas para o desenvolvimento da região;

3. Falta de vontade política aliada a falta de alocação de recursos;

4. Pequena representatividade política;

5. Ausência de um projeto de desenvolvimento articulado e integrado entre os diversos governos;

6. Desvio e ou má aplicação dos recursos públicos;

7. Falta de planejamento;

8. Falta de organização do estado, da população em busca de objetivos (ações prioritárias);

9. Falta de informação do pequeno produtor;

10. Desconhecimento de como acessar dos meios d fomento p/ os projetos;

11. Não cumprimento da legislação vigente (principalmente agrária e ambiental);

12. Formulação de políticas econômicas voltadas p/ o desenvolvimento e integração da região;

13. Identificação de prioridades em obras e ações estruturantes;

14. Estado precário das rodovias, estradas e vicinais que prejudicam o escoamento da produção;

15. Excesso de burocracia no alcance determinadas políticas públicas;

16. Ausência de órgãos, associações, cooperativas, que trabalhe com as ações prioritárias;

17. Reduzidos recursos humanos, financeiro e aparelhamento das instituições públicas envolvidas no processo;

18. Recursos financeiros públicos e privados;

19. Comportamento dicotômico do Governo: conivente com atividades ilegais e super regulamentador com atividades legais; 

20. Falta de equacionamento do problema da administração das áreas abrangidas pelo Decreto 1164;

21. Distribuição clandestina de terras;

22.  Comportamento viciado do funcionalismo público;

23. Ausência de planejamento p/ valorização do funcionalismo (remuneração e qualificação)

24. Descontinuidade de bons projetos;

25. Inclusão de programas governamentais já existentes na região (programas sociais)

26. Esforços de P e D insuficientes nas questões amazônicas (ordenar encaminhamento dessas ações de P e D);

27. Inadequação e burocratização das normas ambientais e agrárias;

28. Compromissos de campanha assumidos pelos políticos;

QUAIS SÃO AS FORÇAS IMPPULSORAS/IMPULSORAS EXISTENTES QUE CONTRIBUEM PARA O ALCANCE DA SITUAÇAO DESEJADA?

1. Localização geográfica e clima favoráveis;

2. Produção agropecuária e florestal existente e significante;

3. Opinião pública favorável a solução dos problemas;

4. Manifestação de vontade pública pó um projeto de desenvolvimento já demonstrado pela sociedade e governos;

5. Disposição do Governo Federal em dialogar com a sociedade (participação efetiva);

6. Despertar de entidades e órgãos, sociedade para participar das decisões;

7. Cidade de Santarém: além do ZEE, boa estrutura de saúde, educação, portuária, aérea etc.

8. Integração Nacional da Amazônia;

9. Rápido aumento de pessoas com nível de ensino superior;

10. Desencadeamento de fatores dinâmicos e competitivos para desenvolvimento da região;

11. Riqueza dos recursos naturais, turísticos e pluralidade cultural;

12. Identidade amazônica como fator de atratividade cultural, científica e econômica;

13. Projetos bem sucedidos produzidos pela sociedade civil;

14. Receptividade;

15. Melhoria dos órgãos de comunicação na disseminação de informação;

16. Implementação do projeto da Pedagogia da Alternância, implementado pela Casa Família Rural (garantia do homem no campo);

17. Existência de verbas para o desenvolvimento;

18. Governo Federal liderar processo de formulação de novos sistemas de governança;

19. Disposição do empresariado em corrigir problemas que vão além da pavimentação;

20. Poder de articulação das entidades e movimentos sociais;

FORÇAS RESTRITIVAS

1. Falta de vontade política aliada a falta de alocação de recursos;

2. Pequena representatividade política;

3. Ausência de um projeto de desenvolvimento articulado e integrado entre os diversos governos;

4. Necessidade de formulação de políticas econômicas voltadas p/ o desenvolvimento e integração da região;

5. Excesso de burocracia no alcance determinadas políticas públicas;

FORÇAS IMPULSORAS 

1. Localização geográfica e clima favoráveis;

2. -Riqueza dos recursos naturais, turísticos e pluralidade cultural;

3. Identidade amazônica como fator de atratividade cultural, científica e econômica;

4. Produção agropecuária e florestal existente e significante;

5. Despertar de entidades e órgãos, sociedade para participar das decisões;

LINHAS DE AÇÃO FORÇAS RESTRITIVAS

1) Criar Conselhos de Desenvolvimento para elaboração do Plano de Desenvolvimento Local

2) Organizar fóruns de debate para identificar lideranças e subsidiar e propor novos caminhos

3) Fortalecer e modernizar o aparelhamento das entidades governamentais e entidades da sociedade civil

4) Criar movimentos de pressão política e aglomeração de forças adequadas para eleger representação adequada

5) Alocar recursos financeiros para desenvolvimento de programas e projetos referentes ao desenvolvimento da área da BR 163

6) Executar o Plano da BR 163 Sustentável

7) Integrar os governos

8) Implementar os programas e projetos já existentes

9) Alocar recursos para programas e projetos específicos, após consulta da sociedade

10) Executar e implementar o ZEE nos municípios de abrangência da BR 163

11) Concentrar e coordenar de forma descentralizada e desburocratizada os serviços prestados pelos três níveis de governo

12) Aumentar a representatividade política do estado do Pará no cenário brasileiro

13) Realizar auditorias administrativas – democratizar acesso às informações

14) Implementar mecanismos de ordenamento fundiário articulados entre ITERPA e INCRA

15) Concretizar o planejamento integrado e participativo entre governos e sociedade civil

16) Disponibilizar profissionais técnicos e especializados para elaboração de projetos

LINHAS DE AÇÃO FORÇAS IMPULSORAS

1) Implantar projetos voltados para o ecoturismo, para aproveitamento dos recursos naturais

2) Implementar programas de ciência e tecnologia voltados para as potencialidades econômicas e sociais (recursos naturais, turismo e cultura)

3) Alocar recursos e executar programas de infra-estrutura para a região da BR 163

4) Multiplicar os esforços de P e D e socializar conhecimento

5) Desenvolver marketing unificado, baseado na marca Amazônia

6) Promover a industrialização da produção agropecuária, madeireira e mineral (agregar valor)

7) Trabalhar o turismo “comunitário”

8) Dar autonomia para as instituições públicas executarem suas ações

9) Valorizar a participação da sociedade nas discussões

10) Criar normas legais que garantam que as riquezas geradas na região promovam o desenvolvimento local

